
59

f211WWW.,
(-04¡Illow09,,„nor

r-	 •

I	 n-• •

PROMOVENTE: VEREAriOR. NELO RODOLFO

!

ARQUI lo EmE9/0// 2.001

"22:21L2M=

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
• ••••••	 -rs nrs ••••••	 t	 r	 .71".

CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

ASSESSORIA " TECNICA DA MESA - A.T.M.

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

• PROJETO DE LEI	 : 0i•0230/1996 DE 1996

*-
!
! MATERIA LEGISLATIVA: PL 01-0250/1996 DE 12/03/96

;c

•

! EMENTA:

ALTERA REDAÇ40 DO INCISO II DO ARTIGO 4o. DA LEI No.
11.322 de 22 DE ,DEZEMBRO DE 1992, E D4 OUTRAS PROVI-

!	 DPiNCIAS.

.
*-	 -.
!	 •	 .	 .	 .

•! OBSER V A COES:	 1••
1

CNC Solutions
Tipo Processo Legislativo
26/ 0/2010 14:26:58

0100000 13802-90

1 111111 11111 11111 11111 IIIII 11111 0111 11111 11111E111111 11111 11 1111 1111



Wektma P/IteozeMa/
PROJETO DE LEI 01 - PL

01-0250/d4P96
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CIPAL DE SÀO 11MULO decreta:
•	 ...... ••••••nn• • •••n •••n•1

Art. 1° - O inciso lido artigo 4°, da Lei 11.322 de 22
ezembro de 1.992 passa a ter a seguinte redação:

SOE UTE

e

on HOJE
Ás COMLSSaí.ES DE:	 12 MAR 96
£0,rs

r9a
Altera redação do inciso II do artigo 4 0, da Lei
n° 11.322 de 22 de dezembro de 1.992.

" II - declaração expressa de anuência ao projeto
apresentado, subscrita por maioria simples dos proprietários dos lotes da área a
ser delimitada". •

Art. 2° - As despesas com a execução desta lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

?I
Sala das Sessões,Pg de março de 1996.

;
Nelo o-(1.1fo

Ver?. do

SEÇÃO DE REVISÃO
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JUSTIFICATIVA

FIlha n 

n.• 	 CN)- 50

A presente propositura visa alterar a redação do inciso
II do artigo 4° da Lei n° 111.322/92, que estabelece normas para a criação de
"Bolsões Residenciais" no Município de São Paulo.

Propõe o projeto de lei, que as possibilidades para o
fechamento de ruas e vilas - não só àquelas previstas na lei - mas às ruas de
baixa circulação. Neste caso as poucas áreas que ainda existem para o uso
exclusivo residencial, por um quorum mais democrático e que beneficie a
maioria dos moradores.

A adoção desta nova norma, possibilitará aos
moradores de áreas residenciais - desde que a circulação seja de pequeno
movimento de trânsito - o fechamento desta rua, aumentando sua segurança e a
qualidade de vida.



LEG. DO MUN. DE S. PAULO	 — 1254 —	 LEX

Art. 11. A Assessoria de Cidadania e Direitos Humal....• ...a Secretaria do
Gov t rno Municipal propiciará à Coordena.doria Especial do Negro as condições

; materiais e humanas necessárias ao seu funcionamento. 	 - - •

As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das do-

-i- 
Naj'amentárias próprias. 	 '..	 -	 •	 . . ._.	 . ...	 .	 .

f • . 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
disposições em contrário.	 .

LEI N. 11.322 — DE 22 DE DEZEMBRO DE 1992

Dispõe sobre a criação, no âmbito do Município de São Paulo,

de Bolsões Residenciais, e dá outras providências

(Projeto de Lei n. 327/91, dos Vereadores Francisco Whitaker e outros)

Luiza Erundina de Souza, Prefeita do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1° de dezembro de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

- Art. 1° Fica o, Poder Executivo autorizado, nos termos desta Lei, a criar,
na área urbana do Município de São Paulo, Bolsões Residenciais, com caracterís-
ticas e perímetros definidos em projetos de reurbanização das áreas por eles
abrangidas, objetivando a elevação da qualidade de vida dos moradores dessas
áreas.

– Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei entende-se por Bolsão Residen-
cial uma área reurbanizada de forma a estabelecer-se uma hierarquização de suas
vias de circulação, destinando-as preferencialmente ao trânsito local, respeitado
o determinado no Plano Diretor do Município de São Paulo e assegurada a plena
utilização do sistema viário principal e secundário e da rede estrutural de trans-
portes definidos em lei.

Art. 2° A reurbanização de que trata o artigo anterior poderá incluir a
implantação de redutores de velocidade e de dispositivos de bloqueio ao trânsito
de veículos, desde que:

I — sejam obedecidas as normas técnicas de planejamento viário e de trân-
sito;

II — seja assegurada a livre circulação de veictilos e pedestres no interior
do perímetro definido, ficando vedada a instalação de •s, correntes, cercas,
ou qualquer outro dispositivo que impeça o livre acesso aor: rounicipes ao Bolsão
Residencial.

,..	 LEX	 — 1255 —	 LEG. DO MUN. DE S. PAULO

1 positivos implantados para hierarquizar as vias não poderão
impedir a passagem de pedestres, deverão respeitar as necessidades de drena-
gem, limpeza, manutenção e coleta de lixo, e terãO–tratamento paisagístico, que
poderá incluir a instalação de_equipamentos de lazer ,de _uso público.

•	 •	 •	 •

§ 2° A destinação preferencial das vias internas e -de .acesso ao Bolsão
Residencial será indicada por um sistema_de sinalização de trânsito, implantado
pelos órgãos competenteirda Prefeitura da Cidade de São Paulo.

§ 39 As larguras dos leitos carroçáveis das vias de circulação internas po-
derão ser alteradas, para se adequarem a seu uso preferencial, asseguradas con-
dições de trânsito para veículos e pedestres.

§ 49 A reurbanização de uma área delimitada como Bolsão Residencial não
' poderá modificar a delimitação das áreas de domínio público internas ao seu
perímetro.

Art. 3° A solicitação, aos órgãos municipais competentes, de estudo para
implantação de Bolsão Residencial, ou de aprovação de projeto de reurbanização
apresentado pelos próprios moradores do Bolsão Residencial, deVerá ser feita por
requerimento assinado por pelo menos 50% desses moradores.

§ 1° Os projetos de reurbanização apresentados pelos próprios moradores
do Bolsão Residencial deverão ser subscritos por profissional habilitado e regis-
trado na Prefeitura.

2° A aprovação de um projeto de reurbanização não implica em criação de
um Bolsão Residencial, para o que se exige o cumprimento do determinado no
artigo 49 desta Lei.	 •

Art. 49 A criação de um Bolsão Residencial e a autorização para sua
implantação serão determinadas por ato normativo da autoridade competente da
Prefeitura,11 requerimento dos proprietários dos lotes da área a ser delimitada,
acompanhado de:

I — projeto de reurbanização devidamente aprovado pelos órgãos munici-
pais competentes;

II — declaração expressa de anuência ao projeto apresentado, subscrita por
70% (setenta por cento) dos proprietários dos lotes da área a ser delimitada;

III — comprovação da realização das reuniões previstas no § 1° deste ar-
tigo.

k coleta de assinatura de anuència de que trata o "caput" deste artigo,
deverlepprecedida de pelo menos duas reuniões abertas ao público, promovi-
das e coordenadas pelos organizadores da iniciativa, para apresentação e discus-



LEX	 — 1257 —	 LEG. DO MUN. DE S. PAULO
•

LEI N. 11.323 — DE 23 DE DEZEMBRO DE 1992

Autoriza a criação do Centro de Tratamento
Odontológico para Aidéticos no Município

(Projeto de Lei n. 483191, do Vereador Jooji Hato)
•

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1° de dezembro de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

.	 .	 • • -	 ,	 :
.Art. 1° Fica autorizada a-criação do Centro de Tratamento Odontológico

	

para Aidéticos no Município de São Paulo..	 •	 .-;

Art. 2° O atendimento público deverá ficar a cargo dos funcionários espe-
cializados no ramo da odontologia, dentre os funcionários da Administração
Municipal, (Vetado) devidamente treinados para este fim.

§ 1° (Vetado).

Art. 39 O Centro de Tratamento contará com toda infra-estrutura, mate-
rial e corpo técnico necessários para o perfeito atendimento aos pacientes.

Art. 49 O tratamento odontológico compreenderá o atendimento ao aidéti-
co nas áreas de dentistica, periodontia, prótese, cirurgia e emergência.

Art. 5° As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias, suplementadas se necessário.

Art. 6° (Vetado).

•nn

§ 49 A edição de um ato normativo criando um Bolsão Residencial ou auto-
rizando sua implantação não implica em compromisso do Poder Público em rea-
lizar às suas expensas a implantação do Bolsão Residencial. 	 .

.	 .	 .	 .
Art. 59 Modificações na delimitação ou na urbanização de um Bolsão Re-.

sidencial, poderão ser feitas somente por ato normativo equivalente ao da auto-
rização de implantação e a requerimento dos proprietários dos lotes do Bolsão
Residencial, obedecidas as mesmas condições estabelecidas no artigo anterior, salvo
por exigência de interesse público, devidamente comprovada, garantida, neste caso,
a realização de no mínimo duas reuniões na forma do especificado nos incisos I,
II, III e IV do § V de artigo anterioe:*	 .

I.	 n .7	 nt. -.	 c".1

Art. 6' A presente Lei deverá ser regulamentada no prazo de 60 (sessen-
tÁ) diasj-	 t	 •	 -r •'	 •

a execução desta Lei correrão por conta das
:••,1-.,!.:••e•-••••	 -•	 • (..";..•

; el•

k	 ,
....i. DO MUN. DE S. PAULO	 -- 1256 —	 - :

; íuf	 II I — intervalo mínimo de 10 (dez) dias acorridos entre as duas reuniões;

II — divulgação da data e local de cada reunião junto à população da área
onde o Rolsão Residencial está sendo proposto, nela incluídos os moradores dos
1ot lindeiros imediatamente externos ao Bolsão Residencial, localizados nas vias. ,

em seu perímetro;

ã	 1 -
ci	

convocação dos proprietários dos lotes incluídos no Bolsão Residen-Wp-

osto, para participarem das reuniões, através de notificação entregue,\
ceara-recibo, com pelo menos sete dias de antecedência;Ii	 .

I IV — realização das reuniões em local de fácil acesso para os moradores da
= área a ser delimitada.

•••

§ 2' No caso dos proprietários dos lotes decidirem assumir parcial ou total-
mente as despesas de implantação do Bolsão Residencial e/ou manutenção dos
dispositivos a que se refere o § 1° do artigo 2° desta Lei, o requerimento de que
trata este artigo deverá ser acompanhado, além do previsto nos incisos I a III
de acaput" deste artigo, de:

I — estimativa das despesas exigidas para a implantação do Bolsão Resi-
dencial e para a manutenção dos dispositivos;

II — declaração expressa, subscrita por proprietários dos lotes do Bolsão
Residencial, aceitando o rateamento das despesas entre os signatários dessa
declaração.

. § 39 Os Bolsões Residenciais já implantados ou em processo de implantação
à data da promulgação desta Lei deverão ser reconhecidos pelo Poder Publico.

LEX
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• 1
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• Art. r As despesas com
dotações orçamentáriat'próprias
• ..	 . - -	 ..•.-..i.(_-..,t	 ....-4. :Ln",:letet ...:. •

-- • Art. 8• .•-• A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

DECRETO N. 32.947 — DE 30 DE DEZEMBRO I"..)E.1992*

Abre crédito adicional suplementar de Cr$ 300.000.000,00, de acordo com a
Lei n. 11.1510),.de 30 de dezembro de 1991, e dá outras providências. 	 •

(1) Município do São Paulo; .1991, pág. 793:,z1,1•

-
,

DECRETO N. 32.948 — DE 30 DE DEZEMBRO DE 1992 ---..,.

Abre allú adicional suplementar de Cr$ 30.000.000,00, de acordo com a
Lei n. 11.13111111115e 30 de dezembro de 1991, e dá outras providências. .....
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	 O-5 

250 	 96	 19/  03	  96 
do processo n° 	 de 19	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Lei 11.322/92 PL, 198/94

PM 19-03-96

rAfimA
As

À Com. de Const. e Justiça

..22.2._/..Ep.3

airrari-tSCARVALHO
Ma. Tua Leg, Chefe • A. T. M.

crJawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Ase atre, Vareador

Recebido.na Ccmissão de
Coagllud310 Justiça

E _	 hs. •

para r irelatzt.	
cyl o- • - — - - -

em	 it. te Saia dia C,1::ps3) da Consti!uição a

d e, 19.  t.) 

:•

SEGUE

sob folha

	 juntado 	

n? 	

nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	



PRORROCAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss .ão de parecer desta

Comiss'ão, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, 0 1 	iqL

ia

Ver. Bárr-io Arruda

Presidente da Comiss'jo

Constitui4:o Justiça
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Recebido na Comissão d,
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'Politica Urb. Metrop.e Meio

Ambiente

Em  ' g .0(iLÉM as  42 00 h.

n111111M~:
DONI	 . PI

Assist. P. rlam
"

AO NOBRE VEREADOR jOrti  /Qns"? A

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropcii—n,

e Meio Ambiente.

Em itç

PONTES
rlamentar

1

i L..."mARA Ni UNICIPAL. D. SAO P'ÃUL.0

:sr 5IJEjt Juntado ‘ nesta data ear2.- mg.'. sráficados adi

1 f0.1h2 ridüg t%. OiLltiOSI 6
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PARECER IN.P.2	 IDr-a - COM I B. B2C-1
F.	 -r 1 GA URBANA , ri E: T F O P D L 1 TANIA

AMO i E:NT E E 00FRE O PRO.:1 E:TO r)
L_E I N'12 20/96,

Visa o presente Projeto de Lei n9 250/96 de autoria do nobre Vere-
ador Nelo Rodolfo, alterar a redação do inciso II do artigo 49 da
Lei n9 11.322 de 22 de dezembro de 1992.

A lei n9 11.322/92 trata da i:riação, no âmbito do Município de São
Paulo, de &p isões Residenciais.

O artigo 49 da mencionada lei diz: "A criação de um Bolso Resi-
dencial e a autorização para sua implantação, serão determinadas

• por ato normativo da autoridade competente da Prefeitura, a reque-
rimento dos proprietários dos lotes da área a ser delimitada;
enuncia (incisos de I a IV) do que deve ser acompanhado esse re-
querimento.

O inciso II do artigo 49 diz: " declaração expressa de anuncia ao
projeto apresenta, subscrito por 70% (setenta por cento) dos pro-
prietários dos lotes da área a ser delimitada."

A alteração proposta pelo nobre Vereador Nelo Rodolfo é no sentido
de dar nova redação ao mencionado inciso, passando o mesmo a ter a
seguinte redação : "declaração expressa de anuência ao projeto
apresentado, subscrita por maioria simples dos proprietários dos
lotes da área a ser delimitada."

Nota-se portanto que haverá uma redução no "quórum" dos proprietá-
rios solicitantes da implantação do Bolso".

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
• analisando a propositura concorda com sua aprovação já que entende

ser esse um quórum mais democrático. Lembra ainda que o artigo 39
da Lei n9 11.322/92 diz: "A solicitação aos órgãos municipais com-
petentes, de estudo para implantação de Bolso Residencial, ou de
aprovação de projeto de reurbanização apresentado pelas moradores 
do Bolso Residencial, deverá ser feita por requerimento assinado
por pelo menos 50% dos mesmos.

Ora, se para o caso dos solicitantes moradores do local (aqueles
que se sentem necessitados da obtenção da implantação do Rolsão) a
lei exige a porcentagem de 50% não há justificativa que colabore
com a exigência de que para o caso dos proprietários (que muitas
vezes não moram no local) esse índice seja de 70%. Portanto, a
apresentação da presente propositura sanará essa disparidade.

17 - RELCOM
17-3138/1996
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Folha n.'_)0  do proc.

n. • 	 (2-6-0 	de 19 SG

o funcionário

'amara AlfileCOal 	 At%
á

Sra. Secretária:

Tendo em vista a falta de tempo hábil para maiores estu-

dos sobre a matéria, e diante do esgotamento do prazo regimentd1

para elaboração de relatório, encaminho-lhe o presente processo

para prosseguimento de sua tramitação, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

Em 0 1-1	 (1Y-.

DITO SALIM

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubácado(s)
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